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RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : WANDERLEY SEBASTIÃO FERNANDES 
ADVOGADO : VALDIR AFONSO FERNANDES E OUTRO(S) - 

SP173670 
EMBARGADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : MARINA GRISANTI REIS MEJIAS E OUTRO(S) - 

SP139753 

 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. MAGISTRADO. PRESCRIÇÃO. 
NÃO OCORRÊNCIA. INEXISTÊNCIA DOS VÍCIOS DO ART. 1.022 DO CÓDIGO 
FUX. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DO PARTICULAR REJEITADOS.

1.   Os Embargos de Declaração destinam-se a suprir 
omissão, afastar obscuridade ou eliminar contradição existente no julgado. 

2.   Na hipótese dos autos não se constata a presença 
de qualquer eiva a macular o acórdão embargado, que, de forma clara e expressa, 
manteve o entendimento manifestado pelo Tribunal a quo  quanto a não consumação do 
prazo prescricional, bem como quanto à ausência de nulidade do julgamento do 
mandamus.

3.   É pacífico o entendimento segundo o qual o 
julgamento monocrático do recurso ordinário com base no art. 557, caput do 
CPC/1973, não ofende os princípios da colegialidade, do contraditório e da ampla 
defesa, se constatada a manifesta (in)admissibilidade, (im)procedência, prejuízo ou 
confronto jurisprudencial com súmula ou com a jurisprudência dominante neste 
Superior Tribunal de Justiça (AgRg no RMS 46.464/MG, Rel. Min. ASSUSETE 
MAGALHÃES, DJe 2.2.2016).

4.   Não se constatando a presença de quaisquer dos 
vícios elencados no art. 1.022 do Código Fux, a discordância da parte quanto ao 
conteúdo da decisão não autoriza o pedido de declaração, que tem pressupostos 
específicos, os quais não podem ser ampliados.

5.   Embargos de Declaração do Particular rejeitados.

 
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
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unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Gurgel de Faria.  

  

Brasília, 10 de Junho de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator              

  

Documento: 97005492 Página  2 de 2

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2689 - Brasília, Disponibilização: Quarta-feira, 12 de Junho de 2019   Publicação: Quinta-feira, 13 de Junho de 2019


